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PREFÁCIO

Após três reimpressões da 2ª edição, é tempo de proceder a uma nova  
3ª edição que incorpore as mais recentes alterações legislativas, bem como 
as mais relevantes aquisições doutrinais e jurisprudenciais com incidência 
em matéria de direito adjetivo.

Vicissitudes editoriais que decorrem e se justificam pela novidade da 
dogmática institucional e paradigmática institucionalizada pela Reforma  
de 2013. 

São, porém, mantidas a estrutura e a conceção metodologica originárias 
da obra, como manual para a regência das disciplinas de direito processo 
civil declarativo ministradas na Universidade Lusófona de Lisboa. 

Reitero os meus agradecimentos ao Juiz-Conselheiro Dr. Urbano Dias 
pela mui incentivadora e desinteressada colaboração, na dialética reflexiva 
e argumentativa, na pesquisa de doutrina e jurisprudência atualizadas e nas 
revisões finais dos textos.

Coimbra, setembro de 2022
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